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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA SEXTA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE AGOSTO DE 2022

Aos dez  dias  do  mês de  agosto  do  ano  de dois  mil  e  vinte  e  dois,  reuniu-se  o  colegiado  da  2ª  Câmara  de
Coordenação e Revisão,  em sessão extraordinária, realizada conforme o art.  15 do Regimento Interno da 2ª CCR,
convocada e presidida pelo Coordenador, Dr. Carlos Frederico Santos, da qual participaram os membros titulares Dra.
Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr.  Francisco de Assis Vieira  Sanseverino.  Na ocasião,  foram deliberados os
seguintes procedimentos:

Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen

No processo  de  relatoria  da  Drª.  Luiza  Cristina  Fonseca  Frischeisen  participaram da  votação  o  Dr.  Carlos
Frederico Santos, titular do 1º Ofício; e o Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º Ofício.

001. Expediente: JF/JOI/SC-5014329-
39.2022.4.04.7201-INQ - Eletrônico 

Voto: 3561/2022 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
JOINVILLE

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: RÉU  PRESO.  PROMOÇÃO  DE  DECLÍNIO  DE  COMPETÊNCIA  PELO  MEMBRO  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  NO  TOCANTE  AO  DELITO  DE  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  DISCORDÂNCIA  DO  MAGISTRADO.  REMESSA  DOS  AUTOS  À  2ª
CCR/MPF  PARA ANÁLISE  E  DELIBERAÇÃO.  ARQUIVAMENTO  INDIRETO.  TENTATIVA DE
HOMICÍDIO EM FACE DE SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL (121, §2º, INC. VII, C/C ART. 14, INC.
II,  AMBOS  DO  CÓDIGO  PENAL).  CRIME  DE TRÂNSITO  (ART.  ART.  309  DO CÓDIGO DE
TRÂNSITO BRASILEIRO).  TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, 'CAPUT',  DA LEI N. 11.343/06).
CONEXÃO  TELEOLÓGICA  ENTRE  OS  DELITOS.  DECLÍNIO  PREMATURO.  NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO. 1. Réu preso. Trata-se de declínio de competência relativo à
apuração do crime previsto no art.  art.  33,  'caput',  da Lei  n.11.343/06,  apurado no âmbito de
inquérito policial que tramita na 1ª Vara Federal de Joinville/PR. 2. O Inquérito Policial é oriundo
da Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Joinville/SC, instaurado para apurar a prática, em tese,
dos crimes tipificados no art. 121, §2º, inc. VII, c/c art. 14, inc. II, ambos do Código Penal, no art.
309 do Código de Trânsito  Brasileiro,  e  no art.  33,  'caput',  da Lei  n.  11.343/06,  por  parte de
'J.M.S.'. Consta dos autos que, no dia 18/07/2022, por voltadas 21h17min, uma equipe da Polícia
Rodoviária Federal realizava fiscalização em frente à Unidade Operacional localizada no Distrito
de Pirabeiraba, na cidade de Joinville/SC, quando um veículo VW/Gol, de cor branca, conduzido
pelo investigado, desobedeceu à ordem de parada e, após tentar atropelar o Policial Rodoviário
Federal  'F.Z.B.',  evadiu-se  do  local.  Os  Policiais  passaram,  então,  a  perseguir  'J.M.S.'  por
aproximadamente 20 km pela Rodovia BR-101, quando, ao entrar  em alta velocidade em um
posto de combustíveis, o investigado colidiu contra outro automóvel que estava estacionado no
local. Desse modo, os PRFs detiveram o suspeito, e localizaram, no interior do veículo por ele
conduzido,  284 kg (duzentos e oitenta e quatro quilos) da substância entorpecente conhecida
vulgarmente como 'maconha'.  3.  O MP Estadual  requereu a declinação da competência  para
apuração dos fatos em favor da Justiça Federal, visto que o crime de tentativa de homicídio teria
sido praticado em desfavor de agente federal, o que também atrairia os demais delitos em razão
da conexão (evento 50), o que foi acolhido pelo Juiz da Vara do Tribunal do Júri da Comarca de
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Joinville/SC. 4. Recebido os autos pelo Procurador da República oficiante, este se manifestou
pelo  acolhimento  da  competência  do  Juízo  Federal  no  tocante  aos  crimes  de  tentativa  de
homicídio (art. 121, §2º, inc. VII, c/c art. 14, inc. II, ambos do Código Penal) praticado, em tese,
em desfavor do Policial Rodoviário Federal; bem como em relação ao crime de trânsito (art. 309
do Código de Trânsito Brasileiro). Entretanto, promoveu o declínio de competência em relação ao
crime de tráfico de entorpecentes (art. 33, 'caput', da Lei n. 11.343/06), aduzindo o seguinte: 'não
se vislumbra a existência de conexão apta a justificar a competência da Justiça Federal para o
crime de tráfico de drogas (art. 33, `caput', da Lei n. 11.343/06), decorrente da apreensão de 284
kg (duzentos e oitenta e quatro quilos) de `maconha' transportada por `J.', visto que, ainda que
descoberto  dentro  do  mesmo  contexto  fático,  foi  perpetrado  em  circunstâncias  diversas  e
anteriores  de  tempo,  lugar  e  modo  de  execução,  a  ensejar  diligências  próprias  para  cabal
elucidação  dos  fatos  e  apuração  da  materialidade  e  autoria  delitivas,  principalmente  no  que
concerne  à  identificação  dos  coatores  do  delito  (possivelmente  membros  de  organização  ou
associação  criminosa),  que  não  guardam  nenhuma  relação  com  os  fatos  envolvendo  à
fiscalização da Polícia Rodoviária Federal.' 5. O Juiz Federal da 1ª Vara Federal de Joinville/SC,
ao analisar a manifestação do MPF, acolheu a competência federal em relação a todos os delitos
investigados,  discordando da  promoção de  declínio  de  competência  em relação  ao  crime de
tráfico  de entorpecentes.  6.  De acordo  com o  Magistrado:  (i)  dessa  forma,  sem embargo  da
prudente ressalva do Ministério Público Federal quanto a necessidade de melhor apuração sobre
a existência do animus necandi, a conduta do investigado se dirigiu, em tese, contra funcionário
público federal no exercício de sua função, devendo ser fixada a competência deste juízo federal
para conhecimento e julgamento dos fatos,  a teor  da Súmula n. 147 do Superior Tribunal de
Justiça que dispõe: "compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes praticados contra
funcionário público federal, quando relacionados com o exercício da função"; (ii) Da mesma forma,
em relação  à  conduta  de  dirigir  veículo  automotor  em via  pública  sem a  devida  permissão,
gerando perigo de vida, descrito no art. 309 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, a ação ilícita
decorreu estritamente da atuação dos policiais rodoviários federais que lhe deram a ordem de
parada  não  obedecida,  havendo  assim  conexão  instrumental  com  a  possível  tentativa  de
homicídio contra o policial rodoviário federal; (iii) Dos elementos constantes do auto de prisão em
flagrante, a exemplo do que foi dito em relação ao crime do art. 309 do CTB, é possível extrair a
conclusão de que, após receber a ordem de parada pelos agentes policiais, a única razão de
'J.M.S.'  ter  empreendido  fuga  e  com essa  decisão,  aparentemente,  arremeter  o  veículo  que
conduzia contra o policial rodoviário federal, não foi outra, senão a tentativa de não ser flagrado
transportando o entorpecente. Dessa forma, entre a conduta tida como tentativa de homicídio do
policial  rodoviários e  o  tráfico  de drogas,  há,  igualmente,  a  conexão instrumental  objetiva  ou
teleológica. E a teor do que dispõe o art. 76, II, do Código de Processo Penal, a competência será
determinada pela conexão quando a prática de uma infração penal visar a assegurar o proveito ou
a impunidade pela prática de outra infração penal.  7. O Magistrado promoveu a remessa dos
autos  à  2ª  Câmara de Coordenação e Revisão  do Ministério  Público Federal  para  análise e
deliberação (por aplicação analógica do art. 28 do CPP.). 8. No presente caso, a discordância
entre o Membro do MPF e o Juiz Federal se resume à atribuição para investigação do crime de
tráfico  de  entorpecentes;  inexistindo  contraposição  em relação  à  competência  federal  para  o
julgamento dos demais delitos. 9. Em que pesem os argumentos expressos pelo Procurador da
República oficiante, assiste razão ao magistrado. 10. Como bem destacado pelo Juízo, o contexto
fático informa que tanto a tentativa de homicídio em face do Policial Rodoviário Federal, como o
crime  de  trânsito  sequencial,  caracterizado  pela  fuga  do  local  do  primeiro  delito;  tiveram  a
finalidade de evitar a fiscalização do interior do automóvel pelos agentes de polícia, de modo a
impedir a descoberta e apreensão das drogas localizadas no interior do veículo. 11. Desse modo,
resta  claro  a  conexão finalística/teleológica  entre  os  delitos  investigados,  de  modo a  atrair  a
competência federal para a investigação conjunta dos crimes, nos termos do art. 76, inciso II, do
Código de Processo Penal: Art. 76. A competência será determinada pela conexão (...) II - se, no
mesmo caso, houverem sido umas praticadas para facilitar ou ocultar as outras, ou para conseguir
impunidade ou vantagem em relação a qualquer delas. 12. Declínio prematuro. Não Homologação
do declínio de atribuições.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação do
declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a).
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Relator: Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino

No processo de relatoria do Dr.  Francisco de Assis Vieira Sanseverino participaram da votação o Dr.  Carlos
Frederico Santos, titular do 1º Ofício; e a Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício.

002. Expediente: 1.00.000.016661/2022-15  –
Eletrônico
(JF/MG-1059279-43.2021.4.01.3800-APORD) 

Voto: 3582/2022 Origem:  PROCURADORIA GERAL
DA REPÚBLICA

Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - IANPP. CRIMES PREVISTOS NO
ART. 241-A E ART. 241-B, AMBOS DA LEI Nº 8.069/90. RECUSA DO MPF EM OFERECER O
ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14,
DO  CPP.  HIPÓTESE  DE  NÃO  PREENCHIMENTO  DE  REQUISITO  EXIGIDO  PARA  A
CELEBRAÇÃO DO ACORDO. MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO CASO, NECESSÁRIA E
SUFICIENTE  PARA  A  REPROVAÇÃO  E  PREVENÇÃO  DO  CRIME.  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL HABITUAL E/OU REITERADA (ART. 28-A,
§ 2°, INCISO II, DO CPP). PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Trata-se de Incidente de
Acordo de Não Persecução Penal - IANPP, na qual o MPF ofereceu denúncia contra o réu, como
incurso nos crimes previstos no art. 241-A e art. 241-B, ambos da Lei nº 8.069/1990, pela prática
dos seguintes fatos: O denunciado armazenou em seu notebook, apreendido em 29-09-2021, 677
(seiscentos e sessenta e sete) arquivos com conteúdo identificado como pornografia ou sexo
explícito envolvendo crianças ou adolescentes, sendo 625 (seiscentos e vinte e cinco) de imagens
e 42 (quarenta e dois) de vídeos. Ademais, foi constatado que o acusado compartilhou, através do
aplicativo eMule (tecnologia ponto-a-ponto, peer to peer ou P2P), instalado no HD do notebook
supracitado,  no período de novembro/2020 a agosto/2021, de 450 (quatrocentos e cinquenta)
arquivos contendo pornografia infantil. 1.1 O Juiz Federal recebeu a denúncia em 05-11-2021. 1.2
Foi instaurado incidente de insanidade mental do acusado, no qual restou consignado no laudo
pericial que 'o periciado era, ao tempo destes fatos, inteiramente capaz de entender o caráter
ilícito dos fatos, mas apenas parcialmente capaz de se determinar de acordo com o entendimento
do caráter ilícito desses fatos'. O Juiz Federal, considerando que o laudo médico atestou o estado
de  semi-imputabilidade  do  réu,  afastou  o  pedido  da  defesa  para  que  fosse  declarada  a
imputabilidade  do  réu.  1.3  A defesa  do  acusado  instou  o  Juízo  para  que  fosse  analisado  o
cabimento do ANPP em favor do réu. 1.4 O MPF não ofereceu proposta de ANPP pelos seguintes
motivos:  (a) o denunciado já foi  condenado à pena de 20 (vinte) anos e 02 (dois)  meses de
reclusão pela prática dos delitos previstos nos arts. 240, 241-A e 241-B do ECA (Processo na
Origem: 792-67.2016.4.01.3802; APELAÇÃO CRIMINAL 0000792-67/2016.4.01.3802/MG), sendo
certo que foi processado em outros autos pela posse, distribuição, e produção de pornografia
infanto-juvenil;  (b)  a  habitualidade  das  condutas  criminosas  também é  atestada  pelo  imenso
volume de arquivos com conteúdo ilícito manipulados in casu, sendo 677 arquivos armazenados e
450 compartilhados; (c) a grande quantidade de arquivos demonstra que o benefício do ANPP
seria, de forma inconteste, insuficiente para a reprovação dos crimes em espécie praticados. 1.5 A
defesa do acusado peticionou pela remessa dos autos a órgão superior (art. 28-A-§14 do CPP).
1.6. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR. 2. No caso em análise, impõe-se registrar inicialmente
que o Brasil  ratificou tratado internacional,  consistente  no 'Protocolo  Facultativo  à  Convenção
Relativa aos Direitos da Criança Referente ao Tráfico de Crianças, Prostituição Infantil e Utilização
de  Crianças  na  Pornografia',  de  2000  (Decreto  nº  5.007,  de  08-03-2004);  onde  consta  a
preocupação com a 'crescente disponibilidade de pornografia infantil  na Internet  e com outras
tecnologias modernas, e relembrando a Conferência Internacional sobre Combate à Pornografia
Infantil na Internet (Viena, 1999) e, em particular, sua conclusão, que demanda a criminalização
em  todo  o  mundo  da  produção,  distribuição,  exportação,  transmissão,  importação,  posse
intencional  e  propaganda  de  pornografia  infantil'.  A  Constituição  prevê  que  a  'lei  punirá
severamente o abuso, a violência e a exploração da criança e do adolescente' (art. 227, § 4º). 2.1
Verifica-se, no caso concreto, que a gravidade da conduta, consubstanciada no armazenamento,
disponibilização  e  transmissão  pela  internet  de  arquivos  de  imagens  e  vídeos  pornográficos
envolvendo crianças e adolescentes, afasta a possibilidade da propositura do ANPP, por não se
mostrar necessária e suficiente para a reprovação do crime, requisito exigido pelo art. 28-A, caput,
do CPP. 2.2 Nessa linha, utilizando-se dos critérios já previstos na lei para orientar a interpretação
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do que se mostraria suficiente para a reprovação e prevenção do crime, tem-se que o critério da
'condição de vulnerabilidade e fragilidade da criança' se alinha com a proibição prevista na lei
quanto à impossibilidade de oferecimento do ANPP nos crimes praticados contra a mulher em
razão do sexo feminino. 2.3 Ademais, como bem pontuou o Procurador oficiante, o réu o já foi
condenado à pena de 20 (vinte) anos e 02 (dois) meses de reclusão, além de 317 (trezentos e
dezessete) dias-multa, pela prática dos delitos previstos nos artigos 240, 241-A, 241-B, todos do
ECA  (Processo  na  Origem:  792-67.2016.4.01.3802;  APELAÇÃO  CRIMINAL  0000792-
67/2016.4.01.3802/MG), bem como no art. 2º da Lei 12.850/2013, com trânsito em julgado em
31/07/2018; todavia, em que pese ter sido determinado inicialmente que o cumprimento da pena
se daria em regime fechado, o réu passou a cumprir prisão domiciliar em novembro/2020. 2.4
Assim, mostra-se inviável o oferecimento do ANPP (art. 28-A, caput e § 2°, inciso II, do CPP); há
nos  autos  elementos  probatórios  que  indicam  conduta  criminal  reiterada  e  habitual.  3.
Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal. Prosseguimento da ação penal. Devolução
dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inaplicabilidade do
acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a).

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

TITULAR DO 2º OFÍCIO

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

TITULAR DO 3º OFÍCIO
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